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D a r t m o u t h C o l l e g e 

L A A Y U D A Y L A P O L Í T I C A están inseparablemente ligadas. T r a t a r de eva­
l u a r las políticas de ayuda s i n referirlas a u n contexto político, consti­
tuirá m u y probablemente u n ejercicio estéril. E n este trabajo tratamos 
de aclarar l a relación que existe entre l a ayuda y l a política, y de iden­
t i f i c a r algunas de las trampas intelectuales en que p u e d e n caer los i n ­
cautos. E n l a p r i m e r a sección nos ocuparemos de algunos aspectos gene­
rales de l a relación existente entre l a ayuda y l a política; en las siguientes 
nos ocuparemos de l a política de l a concesión de l a ayuda, l a polít ica 
de l a recepción de l a ayuda, y algunas sugestiones p a r a neutral izar los 
aspectos políticos de l a ayuda. 

I . L A A Y U D A Y L A P O L Í T I C A 

P r i n c i p i a m o s con l a c o n o c i d a observación de que l a ayuda y l a po­
l í t ica n o se p u e d e n separar. N o se puede real izar u n análisis fructífero 
de l a relación mientras n o se dé a esta observación e l carácter de cliché. 
S u s ignif icado es m u y a m b i g u o , y a u n cuando se le define q u e d a n usual¬
mente s i n aclarar algunos puntos sutiles pero importantes . 

L a a y u d a política. A pesar de que l a proposición de que l a ayuda 
es "pol í t ica" dista m u c h o de ser evidente, quienes l a e m p l e a n raramen­
te se p r e o c u p a n p o r aclararla . Es sólo u n a leve indicación inte lectual 
h a c i a u n a área amorfa conocida c o m o " e l r e i n o de l a polít ica". A l g u ­
nos d e f i n e n este r e i n o polít ico e n términos de motivaciones, otros l o 
hacen e n términos de las consecuencias, y todavía otros en términos 
de los procesos sociales. 

Quienes se concentran e n l a motivación d i c e n que l a ayuda es polí­
t ica p o r q u e los países oferentes sólo d a n ayuda c u a n d o el lo conviene a 
sus "intereses nacionales". P o r l o tanto, p a r a saber si l a ayuda tiene 
carácter pol í t ico debemos poder d e t e r m i n a r c u á n d o u n país está sir­
v i e n d o su "interés n a c i o n a l " . L o s politólogos están empezando a ad­
v e r t i r que esta tarea es probablemente inúti l . E l "interés n a c i o n a l " 
puede ser út i l p a r a el gobernante, pero p a r a e l científico sólo es u n 

* Este trabajo fue presentado en el Seminario sobre " L a Mancomunidad del Ca­
ribe: Las Dimensiones del Desarrollo Hemisférico", auspiciado por la Universidad 
de las Indias Occidentales, con la colaboración de la Univers idad de los Andes, E l 
Colegio de México y la Universidad de M i a m i , y celebrado del 15 a l 18 de mayo 
de 1968. Algunas partes de este artículo se han publ icado en "Foreign A i d , Inter¬
vention, and Influence", W o r l d P o l i t i c s X X I . ( A b r i l , 1969.) 
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concepto inúti l y equívoco. E l término "interés n a c i o n a l " es poco más 
que u n a manera de e n c u b r i r nuestros prejuicios personales de política, 
con u n lenguaje que parece objetivo. Quienes deseen entender los la ­
zos empíricos que u n e n l a ayuda a l a política deben abstenerse de em­
plear el concepto d e l "interés n a c i o n a l " . 1 

M u c h o s de quienes creen que l a ayuda es política t ienen en mente 
las consecuencias, más que las motivaciones, de las acciones d e l oferen­
te. D a d a l a i m p o r t a n c i a casi universal de la r iqueza como fuente d e l 
poder, resultaría difícil i m a g i n a r u n a transferencia de ayuda internacio­
n a l que n o cambie la distribución de l a i n f l u e n c i a entre los países y 
dentro de ellos, en relación con varios tópicos. 

E n seguida tenemos a quienes def inen l a naturaleza política de l a 
ayuda externa en términos de los procesos p o r m e d i o de los cuales se 
otorga. D e acuerdo con Q u i n c y W r i g h t , los procesos políticos engloban 
grupos de personas que tratan de lograr sus objetivos contra l a oposición 
de otros grupos . 2 L a s transacciones de ayuda externa son claramente 
políticas e n este sentido. D e n t r o de todas las naciones que otorgan ayu­
d a hay grupos que dis ienten en cuanto a l a p r i o r i d a d que deba darse a 
l a ayuda externa, frente a formas alternativas de uti l ización de los recur­
sos, y que tratan de obtener que sus opiniones sean aceptadas como l a 
política d e l gobierno. L a s transacciones de ayuda i n v o l u c r a n igualmente 
conflictos entre oferentes y receptores en relación con tópicos tales como 
las cantidades, los términos de pago, l a polít ica fiscal y l a reforma 
agraria. 

L a ayuda externa puede ser "pol í t ica" en términos de motivación, 
consecuencias y procesos, s imultáneamente. S i n embargo, u n examen 
fructífero de l a ayuda y l a política requiere que aclaremos en qué térmi­
nos estamos h a b l a n d o . E n l o que sigue enfocaremos l a ayuda p r i n c i p a l ­
mente en relación con los conflictos de grupo, es decir , con e l intento 
de algunos grupos p o r i n f l u i r en otros. 3 E n v i r t u d de que l a relación 
existente entre l a ayuda y l a i n f l u e n c i a n o se interpreta correctamente 
en general , es prudente que examinemos en p r i m e r término tres de los 
aspectos menos obvios, pero todavía importantes, de esta relación: e l con­
t r o l de l a ayuda, l a negativa de ayuda, y la deseabi l idad d e l contro l . 

E l c o n t r o l d e l a a y u d a . L a s referencias que frecuentemente oímos, a 
las "a taduras" de l a a y u d a externa, i n d i c a n que l a ayuda se c o n t e m p l a 

1 Se encuentran análisis detallados de lo inadecuado del "interés nacional" como 
u n concepto analítico, en las siguientes referencias: James Rosenau, " N a t i o n a l In¬
terest", en I n t e r n a t i o n a l E n c y c l o p e d i a of t h e S o c i a l S c i e n c e s . Free Press, Nueva York; 
1968. Glendon Schubert, T h e P u b l i c I n t e r e s t . Free Press, Glencoe, 111., 1961, y J o h n 
H . Kautsky, " T h e N a t i o n a l Interest: T h e Entomologist and the Beetle", en M i d w e s t 
J o u r n a l of P o l i t i c S c i e n c e . X , mayo de 1966, pp. 222-231. 

2 Quincy Wright , T h e S t u d y of I n t e r n a t i o n a l R e l a t i o n s . Appleton-Century-Crofts, 
Nueva York; 1955, pp. 130-32. Se encuentra una definición s imilar en Robert A . 
D a h l , en M o d e r n P o l i t i c a l A n a l y s i s . Prent ice-Hal l , Englewood Cliffs, N . J . , 1963. 

3 Robert D a h l define la " Inf luenc ia" como " l a capacidad de A para lograr que 
B haga algo que no haría de otro modo". Se encuentran otras ideas sobre el empleo 
de esta definición en la obra de D a h l , M o d e r n P o l i t i c a l A n a l y s i s , pp. 39-54. 
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a m e n u d o c o m o u n instrumento p o r cuyo conducto u n gobierno inf luye 
e n otro. S i n embargo, n o están b i e n claras las formas en que u n país 
oferente puede controlar e l impacto de su ayuda. L o s métodos de c o n t r o l 
de l a ayuda que se sugieren más a m e n u d o son l a auditoría de los l i ­
bros, l a estructuración de m a q u i n a r i a f o r m a l de coordinación, y l a con­
cesión de l a ayuda en especie. N i n g u n o de estos instrumentos constituye 
p o r sí solo u n a p r u e b a de que e l oferente esté realmente ejerciendo u n 
c o n t r o l . L a medición d e l c o n t r o l efectivo requiere u n a estimación de l a 
m e d i d a en que c a m b i a n las cosas en l a sociedad receptora, en relación 
c o n l a situación que existiría e n ausencia de l a ayuda. L o s más eficien­
tes auditores d e l m u n d o pueden revisar los l ibros de los países recep­
tores s i n v i s l u m b r a r n a d a del i m p a c t o rea l de l a ayuda. E l hecho de 
dest inar a fines m u y específicos los envíos de ayuda p a r a fines de l a 
c o n t a b i l i d a d , y el c o n t r o l d e l impacto de l a ayuda, son dos operaciones 
diferentes. L a reciente petición de algunos legisladores norteamerica¬
nos p a r a que e l Congreso real izara u n a auditoría de los l ibros d e l B a n c o 
I n t e r a m e r i c a n o de Desarrol lo , a f i n de asegurarse de que no se estaba 
d e s p i l f a r r a n d o e l d inero , no sólo fue poco diplomática s ino también 
i m p e r t i n e n t e , ya que esta m e d i a n o habría s ido u n a m a n e r a efectiva de 
c o n t r o l a r e l i m p a c t o de l a ayuda. 

D e i g u a l manera , las misiones de ayuda con excelente personal, que 
v a n a l país receptor, pueden n o ejercer n i n g ú n c o n t r o l . S i p a r t i c i p a n 
e n l a f o r m a de decisiones que de todas maneras se habr ían tomado sin 
su part ic ipación, n o estarán c o n t r o l a n d o n a d a . E n c a m bi o , e n l a m e d i d a 
e n que p a r t i c i p a n en decisiones que n o se habrían tomado e n su ausen­
cia , estarán ejerciendo algún contro l . 

L a provisión de ayuda en f o r m a de bienes específicos tampoco ase­
g u r a que e l oferente controle e l i m p a c t o de su ayuda. L a ayuda e n for­
m a de a l imentos n o necesariamente va a a l i m e n t a r a l a población, así 
c o m o l a ayuda e n f o r m a de tanques n o a u m e n t a necesariamente las fuer­
zas mi l i tares . S i q u i e n recibe los tanques reduce su p r o p i o presupuesto 
m i l i t a r p o r u n a c a n t i d a d equivalente, y gasta en v iv iendas e l d inero así 
ahorrado , e l efecto de los tanques habrá s ido l a construcción de casas. 

L o que se a p u n t a es que algunos l lamados "contro les" de l a d is tr i ­
buc ión de l a ayuda pueden no ser efectivos. A l g u n a s ataduras constitu­
yen u n a i n f l u e n c i a y otras no. U n a a t a d u r a que p ide a l receptor que 
haga algo q u e de todas maneras i b a a hacer, dif íci lmente puede consi­
derarse c o m o u n a i n f l u e n c i a . E n cambio , e l c o n t r o l se puede estar ejer­
c iendo s i n muchas señales externas. S i el oferente puede estimar correc­
tamente cómo asignará sus recursos e l receptor potenc ia l , en ausencia 
de l a ayuda, estará en posición de ejercer u n c o n t r o l estricto sobre el 
empleo de sus fondos de ayuda s i n muchos de los aparatos formales d e l 
c o n t r o l . E n resumen l a i n f l u e n c i a puede ser rea l s i n ser aparente o 
aparente s i n ser rea l 

L a n o a y u d a c o m o u n a i n f l u e n c i a . E n l a relación entre l a ayuda y 
l a i n f l u e n c i a h a y algo más que e l c o n t r o l de l a uti l ización de l a ayuda 
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que realmente se otorga. P o r l o menos igualmente i m p o r t a n t e , tanto 
en l a teoría como en l a práctica, resulta saber cómo y cuándo n o pro­
p o r c i o n a r ayuda. Esto n o es u n m e r o juego de palabras. S i b i e n se h a 
escrito m u c h o acerca de cómo otorgar l a ayuda, se h a escrito m u y poco 
acerca de cómo n o otorgarla. H a y varias maneras posibles de decir " n o " 
— c o m o b i e n l o saben todas las mujeres y todos los candidatos políti­
c o s — y hay varias maneras posibles de n o p r o p o r c i o n a r ayuda. A l g u n a s 
de las formas más comunes de decir " n o " a u n a s o l i c i t u d de ayuda ex­
terna son las siguientes: i ) " M i gobierno desearía ayudarlos, pero no 
tenemos (tiempo, d i n e r o , etc.); 2 ) i g n o r a r l a petición o archivar la ; 

3 ) i n t e r p r e t a r l a en l a f o r m a que nos convenga; 4 ) dec i r " n o " p o r ade­
lantado, estableciendo políticas a las que se les dé a m p l i a p u b l i c i d a d ; 
5 ) " C ó m o se atreven a hacer u n a petición tan fuera de lugar. Su 
conducta pone e n tela de d u d a s u b u e n sentido y puede afectar nuestra 
evaluación de sus peticiones futuras" . A u n c u a n d o en todos los casos 
se dice " n o " , es probable que l a i n f l u e n c i a polít ica varíe entre u n mé­
todo y otro. E s i m p o r t a n t e l a f o r m a como decimos que " n o " . 

Supóngase que Estados U n i d o s trata de lograr que los países en des­
a r r o l l o sean más hospitalarios hac ia l a inversión p r i v a d a extranjera. Su­
póngase además que los gobernantes norteamericanos creen que las acti­
tudes de los gobiernos de los países en desarrol lo a este respecto depende 
en parte de sus expectativas en cuanto a fuentes alternativas de fon­
dos. E n ta l situación, Estados U n i d o s puede adoptar u n a táctica que 
en l a teoría de los juegos se l l a m a e l " c o m p r o m i s o " : 

E n l a negociación, el c o m p r o m i s o consiste e n dejar que l a últi­
m a a l ternat iva c lara decida e l resultado con l a otra parte, en u n a 
f o r m a que ésta e n t i e n d a plenamente; es u n a f o r m a de r e n u n c i a r 
a l a i n i c i a t i v a , h a b i e n d o ordenado los incentivos e n forma ta l que 
l a o t r a parte debe escoger a nuestro favor . 4 

E n este caso, Estados U n i d o s puede tratar de obligarse a n o pro­
p o r c i o n a r u n a fuente a l ternat iva de fondos p a r a los países en desa­
r r o l l o , e n u n a f o r m a que n o deje lugar a dudas, p a r a que dichos países 
se q u e d e n frente a l a ú l t ima o p o r t u n i d a d c l a r a de evi tar el desastre. E n 
esta f o r m a , Estados U n i d o s estaría u t i l i z a n d o l a " n o a y u d a " para hacer 
que los países e n desarrol lo hagan algo que n o aceptarían de otra ma­
nera, a saber: mostrarse más favorables a l a inversión p r i v a d a extranjera. 

U n a cosa es c i tar u n e jemplo hipotético, y o t r a e l encontrar l a co­
rrespondencia en e l m u n d o real . ¿Se h a propuesto seriamente a l g u n a 
vez l a " n o a y u d a " c o m o u n a técnica p a r a i n f l u i r e n los países en desa­
rrol lo? A s í es; algunos miembros responsables de las comunidades d e l 
gobierno, los negocios y las universidades norteamericanas, h a n defen­
d i d o l a " n o a y u d a " c o m o u n a técnica p a r a i n f l u i r en tales países. D u -

4 T h o m a s C. Schelling, T h e S t r a t e g y of C o n f l i c t . H a r v a r d University Press, 
Cambridge, Mass., i960, p . 37. 
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n o puede encargarse de esta tarea, y que, en consecuencia, el único 
c a m i n o que queda abierto es el de ^ p r o v i s i ó n gratuita de fondos 
d e l gobierno para ta l f i n . D e esta a c t i t u d se h a n aprovechado los 
gobiernos extranjeros p a r a just i f icar su negativa a hacer las cosas 
q u e de otro m o d o encontrarían necesarias p a r a atraer e l c a p i t a l 
p r i v a d o que necesitan. Este d i l e m a n o puede resolverse mientras 
e l gobierno no anuncie , como u n elemento f u n d a m e n t a l de nues­
tra política económica externa, que nosotros consideramos e l desa­
r r o l l o i n d u s t r i a l en el extranjero como u n a función p r i v a t i v a de l a 
empresa p r i v a d a y que, mientras n o se muestren las actividades 
receptivas v cooperativas que se requieren , n o dispondrán de fon­
dos d e l gobierno de los Estados U n i d o s para ninlún f i n excepto 
los más urgentes de naturaleza m i l i t a r o h u m a n i t a r i a . " P 

Se encuentra u n a lógica s i m i l a r e n u n estudio exhaustivo y c laramen­
te razonado, preparado p o r científicos y presentado a l Congreso e n 1957 
c o n e l t í tulo de " L a E m p r e s a P r i v a d a N o r t e a m e r i c a n a , e l D e s a r r o l l o 
Económico E x t r a n j e r o , y e l P r o g r a m a de A y u d a " . 1 1 

S i b i e n e l empleo estratégico de l a " n o a y u d a " h a sido u n i m p o r t a n ­
te i n s t r u m e n t o de intervención en los países en desarrol lo, raras veces 
se h a reconocido su i m p o r t a n c i a . A u n los expertos e n ayuda externa 
p u e d e n enfocar directamente este fenómeno s i n entenderlo, como l o 
e j e m p l i f i c a l a siguiente afirmación de u n " a n t i g u o conocedor de l a ayu­
d a e x t e r n a " : 

D u r a n t e la década de 1950, l a polít ica de ayuda de Estados 
U n i d o s estuvo d o m i n a d a p o r l a curiosa noción de que debe negar­
se l a ayuda a los países que potencia lmente pueden atraer a los 
inversionistas norteamericanos*^ A l a América L a t i n a se l a consi­
deró capaz de obtener e n fuentes privadas todo e l capi ta l externo 
q u e necesite; se consideró a l a a y u d a como u n p a l i a t i v o que es­
t i m u l a a lo países a n o crear las condiciones apropiadas p a r a 
atraer a los inversionistas p r i v a d o s . " P 

¿Por q u é debería considerarse " c u r i o s a " esta situación? Ésta es preci­
samente l a clase de conducta que debiera esperarse de u n país que tiene 
c o m o u n o de los p r i n c i p i o s básicos que guían su p r o g r a m a de ayuda e l 
evitar l a competencia con e l c a p i t a l p r i v a d o . E n cuanto nos acostum­
bramos a considerar l a n o ayuda como u n a técnica de negociación esta­
ta l , n o encontramos n a d a sorprendente en l a situación descrita. Se 
trató c laramente de u n a política de Estados U n i d o s l a negativa de ayuda 

10 R e p o r t of t h e T h i r t y - E i g h t N a t i o n a l F o r e i g n T r a d e C o n v e n t i o n , Consejo N a ­
cional de Comercio Exterior, Nueva York, 1952, p. x x x i i . 

11 Amer ican Enterprise Association, " A m e r i c a n Private Enterprise, Foreign Eco­
nomic Development, and the A i d Program", en F o r e i g n A i d P r o g r a m : C o m p i l a t i o n 
of S t u d i e s a n d S u r v e y s , 85? Congreso, P r i m e r a Sesión, 1957, Documento del Senado 
n u m . 52, p p . 539-618, especialmente pp. 548, 558-559. 

12 Jacob J . K a p l a n , T h e C h a l l e n g e of F o r e i g n A i d , Frederick A . Praeger, Nueva 
York, 1967, p. 179. 
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a ciertos países, para forzarlos (¿o estimularlos?) a a c u d i r a l a inversión 
p r i v a d a extranjera. E l m i s m o autor hace notar que los diez países que 
albergan dos terceras partes de l total de inversión p r i v a d a de Estados 
U n i d o s e n las áreas en desarrol lo h a n rec ib ido menos d e l 7 % de l a 
ayuda económica norteamericana e n l a posguerra, de donde se deduce 
que n o puede acusarse a Estados U n i d o s de asignar sus fondos de ayuda 
e n f o r m a t a l que se favorezcan los intereses de sus inversionistas p r i ­
v a d o s . 1 3 Precisamente debe obtenerse l a conclusión contrar ia . P o r es­
pacio de veinte años, los inversionistas privados norteamericanos h a n 
estado p i d i e n d o a su gobierno que niegue la ayuda a las áreas donde l a 
m i s m a p u e d a compet i r con el capi ta l p r i v a d o . L a s formulaciones ofi­
ciales de l a polít ica h a n obl igado repetidamente a l gobierno a satisfacer 
esa petición. L a s pruebas existentes i n d i c a n que l a política norteame­
r i c a n a de ayuda está or ientada a ayudar a los inversionistas privados, o 
sea, a u t i l i z a r la n o ayuda para m o d i f i c a r e l c l i m a de l a inversión ex­
tranjera. P a r a poder entender l a relación q u e existe entre l a ayuda 
externa y l a intervención en los países e n desarrol lo , debemos tener 
presente siempre l a i m p o r t a n c i a de l a n o ayuda. 

¿Son d e s e a b l e s l a s a t a d u r a s ? E l análisis de l a ayuda y l a i n f l u e n c i a 
se c o m p l i c a aún más p o r l a d i f i c u l t a d de d e t e r m i n a r si hay a lguna re­
sistencia a los controles. L a s naciones no son las entidades corporativas 
monolíticas que a m e n u d o suponemos. D e n t r o d e l gobierno de u n 
país receptor existen usualmente muchos grupos, con u n a var iedad de 
opiniones diferentes sobre cuestiones de política. A f i r m a Schel l ing: 
" U s u a l m e n t e ' in tervenir ' s ignif ica alentar o apoyar a u n a parte d e l go­
b i e r n o frente a otra, o a u n a fuente polít ica frente a o t r a . " 1 4 

E n ocasiones l a intervención puede hacerse a favor d e l gobierno, 
frente a presiones políticas internas. P o r ejemplo, puede ser que el 
gobierno desee adoptar medidas para c o n t r o l a r l a inflación, pero a l a 
vez tema perder c o n e l lo p o p u l a r i d a d d e n t r o d e l país. L a intervención 
de u n país que ofrezca ayuda, e n apoyo de u n a pol í t ica ant i- inf laciona-
r i a , fortalecería a l gobierno proporcionándole u n c h i v o e x p i a t o r i o a 
q u i e n c u l p a r p o r las medidas impopulares . Se r u m o r e a que e l F o n d o 
M o n e t a r i o I n t e r n a c i o n a l h a desempeñado el p a p e l de c h i v o expiator io 
en varias ocasiones. L o q u e se a p u n t a aquí es que los deseos d e l go­
b i e r n o que d a l a ayuda p u e d e n realmente c o i n c i d i r c o n los d e l gobierno 
que l a recibe, a u n q u e aparentemente estén en conf l icto . E l confl icto 
de g r u p o , con el que se define a la política, puede ser más aparente 
q u e real . 

I I . L A P O L Í T I C A D E L A C O N C E S I Ó N D E A Y U D A 

Selección d e u n m o d e l o . E s t u d i a r l a polít ica de l a concesión de ayu-

13 i b i d . , p p . 179-185. 
14 Thomas C. Schelling, "Amer ican Foreign Assistance", en W o r l d P o l i t i c s , VII 

(julio de 1955), 623. Consúltese también, a este respecto, George Liska , T h e ' N e w 
S t a t e c r a f t . University of Chicago Press, Chicago, 1960, pp. 126-183. 
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d a equivale a estudiar u n a clase p a r t i c u l a r de polít ica exterior. S i te¬
nemos e n mente este hecho podremos evi tar muchos errores e n e l aná­
lisis de l a ayuda externa. Podremos evi tar muchos más si seleccionamos 
cuidadosamente nuestro m o d e l o d e l proceso de elaboración de l a polí­
t ica extranjera. ¿Qué grado de atención debe prestarse a l a polít ica 
doméstica? L a respuesta a esta p r e g u n t a n o es de n i n g u n a m a n e r a evi­
dente. Dos de los estudios de l a ayuda externa más ampl iamente citados 
i g n o r a n v i r t u a l m e n t e l a polít ica doméstica. L a o b r a de Charles W o l f 
F o r e i g n A i d : T h e o r y a n d P r a c t i c e i n S o u t h e r n A s i a se concentra e n l a 
m a n e r a de mejorar l a asignación de los recursos de l a ayuda, u n a vez 
q u e se haya determinado l a m a g n i t u d tota l de los m i s m o s ; " presta es¬
casa atención a los procesos políticos internos q u e d e t e r m i n a n d i c h a 
m a g n i t u d . E n T h e N e w S t a t e c r a f t , de George L i s k a , específicamente se 
deja de lado l a exploración de esa " t i e r r a de nadie donde convergen los 
intereses nacionales y los p a r t i c u l a r e s " . 1 8 S i n embargo, es precisamente 
esta " t i e r r a de n a d i e " l a que resulta v i t a l p a r a entender l a polít ica 
de l a concesión de ayuda. E n l a mayoría de los países, e l proceso de 
formulación de l a polít ica externa es u n a función tanto de l a polít ica 
i n t e r n a c i o n a l como de l a doméstica. S i ignoramos c u a l q u i e r a de las 
dos, estaremos per judicando seriamente l a c a l i d a d de nuestra apreciación. 

L a política i n t e r n a y l a concesión d e a y u d a . A l dec id ir l a inclusión 
de l a polít ica i n t e r n a en nuestro m o d e l o d e l proceso de formulación de 
l a polít ica externa damos u n paso i m p o r t a n t e , pero todavía debemos 
seleccionar u n m o d e l o p a r a anal izar l a relación específica que existe 
entre l a ayuda externa y l a polít ica i n t e r n a . ¿Cuál es l a conducta que 
n o r m a l m e n t e debe esperarse d e l organismo pol í t ico interno, e n relación 
c o n l a a v u d a externa? S i l a o p i n i ó n públ ica n a c i o n a l parece h o s t i l a l a 
a y u d a externa ¿deberíamos descr ib i r esta reacción como desusada o 
c o m o típica? 

A l g u n o s e x p l i c a n l a h o s t i l i d a d i n t e r n a h a c i a l a ayuda extranjera re­
firiéndose a u n m a l e n t e n d i m i e n t o d e l p r o g r a m a . S i sólo se ac lararan 
las metas, s i se presentaran mejor los argumentos en favor de l a ayuda, 
s i e l públ ico fuera u n poco más inte l igente , se evaporaría l a h o s t i l i d a d 
h a c i a l a ayuda. L o m a l o de esta expl icación es que casi n o hay pruebas 
de q u e exista u n a correlación entre e l e n t e n d i m i e n t o y e l apoyo polí­
tico. L a opin ión públ ica apoya l a investigación sobre e l cáncer, l a i n ­
vestigación espacial, l a r e l a t i v a a los armamentos, y los programas de 
segur idad social , a u n cuando esté consciente de que n o entiende m u c h o 
de l a natura leza de tales programas. P a r a fabr icar u n consenso en apo­
y o de u n a política se necesita a i r a más aue u n m e r o proceso de i lustra-
d ó n , e n l a mayoría de los sistemas polít icos d e l m u n d o . Después de 
veinte años de estar siendo i n s t r u i d o en cuanto a l a naturaleza y los 

15 Charles W o l f J r . , F o r e i g n A i d : T h e o r y a n d P r a c t i c e i n S o u t h e r n A s i a . P r i n ­
ceton University Press, Princeton, 1,960. 

16 L iska , p. 28. 
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de u n k i l o g r a m o de tr igo que c u l t i v a r l o y r e g a l a r l o . " L o s elevados ex­

cedentes eran u n m o t i v o de embarazo para los congresistas de los esta­

dos agrícolas, y u n recuerdo i r r i t a n t e de los subsidios agrícolas p a r a los 

congresistas de las áreas urbanas. P o r esta razón, cuando e l E j e c u t i v o 

pidió autorizaciones p a r a l a ayuda externa, los congresistas t ra taron a 

m e n u d o de otorgar a los administradores de tales programas productos 

agrícolas excedentes en lugar de d inero . A u n cuando las agencias de 

la ayuda externa preferían el d i n e r o , no dejaban de considerar los bie­

nes excedentes como algo mejor que nada. A l aceptar tales excedentes 

en l u g a r d e l d inero , los autores de l a polít ica exterior estaban sacrif i­

cando l a efectividad en el extranjero para conservar el apoyo polít ico 

n a c i o n a l . 

U n segundo ejemplo es e l de la controversia entre los préstamos y 

los donativos. D u r a n t e los pr imeros años d e l programa de ayuda norte­

americana (1945-1953), l a polít ica gubernamenta l favorecía los donat i ­

vos, en los casos en que parecían inadecuados los préstamos. P e r o u n 

programa de donativos resultaba especialmente vulnerable a l a acusa­

ción de que el m i s m o era u n "despi l farro antieconómico". A u m e n t ó 

constantemente l a presión en favor de u n énfasis mayor en los présta­

mos, hasta que cedieron f ina lmente los responsables de l a polít ica exte­

r i o r . A ú n hoy, los administradores de l a ayuda norteamericana consi­

deran los donativos como la f o r m a más efectiva de la ayuda: " S i e l único 

objet ivo fuera el de real izar e l trabajo e n l a f o r m a más rápida posible , 

y con el m e n o r gasto de fondos, toda la ayuda debería proporcionarse 

en f o r m a de donat ivos" , se a f i r m a e n u n estudio reciente de l a A I D . 1 9 

Pero en seguida agrega que ésta " n o es u n a a l ternat iva práct ica" . 2 " Ésta 

es u n a admisión apenas velada de que si b i e n los donativos serían más 

efectivos en el exterior, los préstamos son más populares dentro d e l país. 

L a e f ic iencia debe sacrificarse de nuevo, en aras d e l apoyo i n t e r n o . 

O t r o ejemplo l o encontramos en l a controversia sobre el f inancia-

m i e n t o a largo plazo. Si b i e n se discuten raramente los méritos d e l f i -

n a n c i a m i e n t o a largo plazo de los programas de ayuda, hay u n g r a n 

antagonismo i n t e r n o contra el m i s m o . T a n t o e l presidente E isenhower 

como el presidente K e n n e d y t r a t a r o n inúti lmente de obtener l a apro­

bación d e l Congreso p a r a autorizaciones de ayuda de varios años de 

duración. E l c o n t r o l de las autorizaciones es u n a de las prerrogativas 

que e l Congreso defiende con m a y o r celo, y todos los intentos p o r evadir 

el proceso de autorizaciones son vistos con p r o f u n d a sospecha. L a ma­

yor parte de l a ayuda norteamer icana se basa en autorizaciones anuales, 

no p o r q u e los funcionar ios de los programas respectivos crean que esa 

i s D o n Paarlberg, " F o o d for Peace", en D e p a r t m e n t of S t a t e B u l l e t i n , 9 de no­
viembre de 1959, p. 675. 

19 Agencia para el Desarrollo Internacional, S u m m a r y R e p o n of a S t u d y o n L o a n 
T e r m s , D e b t B u r d e n a n d D e v e l o p m e n t (mimeografiado), a b r i l de 1965, p. 7. 

20 I b i d . 
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sea l a forma más efectiva, s ino porque ésta es l a única clase de programa 
q u e puede aprobar el Congreso. 

L a histor ia de l programa de ayuda externa norteamericana es u n a 
de transacciones entre los requerimientos de l a efect ividad en e l exte­
r i o r y los de la p o p u l a r i d a d interna . T o d o intento de entender las 
políticas respectivas s in referirse a la política i n t e r n a , está condenado 
a l fracaso. C o n e l lo n o queremos decir que podamos ignorar la política 
i n t e r n a c i o n a l . L o s administradores de la ayuda deben resolver los con­
flictos en el exterior y el inter ior , o sea que deben negociar en los dos 
frentes. 

L a negociación e n l o s d o s f r e n t e s . L a necesidad de negociar simultá­
neamente con grupos extranjeros y nacionales p lantea problemas espe­
ciales a los gobiernos democráticos que otorgan ayuda. E l programa de 
l a L e y 480 i lus tra b i e n estos problemas: E n l a década de 1950, los re­
presentantes norteamericanos encontraron difícil real izar u n a negocia­
ción favorable en relación con l a ayuda que se otorgaba p o r m e d i o de 
productos agrícolas excedentes. L a v e r o s i m i l i t u d de l a amenaza norte­
americana de retener l a ayuda era afectada p o r el hecho evidente de 
que Estados U n i d o s deseaba deshacerse de tales productos. L a verdad 
es que los beneficiarios de la ayuda de l a L e y 480 le estaban realmente 
hac iendo u n favor a Estados U n i d o s al l i b e r a r l o de esos productos. O 
más precisamente, le estaban haciendo u n favor a l E jecut ivo , ayudán­
d o l o a a l i v i a r l a presión d e l Congreso para que redujera los excedentes. 
E n 1959, el presidente d e l Comité de A g r i c u l t u r a de la C á m a r a de Re­
presentantes le d i j o a u n f u n c i o n a r i o d e l D e p a r t a m e n t o de Estado: " N o s 
interesa fundamenta lmente l ibrarnos de los excedentes y n o nos i m p o r t a 
cómo lo hagan ustedes, n i p o r m e d i o de qué organismos." 2 1 D a d o que 
los potenciales receptores de l a ayuda conocían tales actitudes del C o n ­
greso, n o es sorprendente q u e los al imentos excedentes h a y a n resultado 
u n débil i n s t r u m e n t o de negociación p a r a los autores de l a política ex­
ter ior norteamericana. 

L a cuestión de asignar destinos específicos a los fondos de ayuda des­
t inados a ciertos países, a l presentar a l Congreso u n a petición de auto­
rización, ofrece u n segundo ejemplo de la d i f i c u l t a d de l a negociación 
en dos frentes. C u a n d o el Congreso recibe u n a petición de ayuda p o r 
v a l o r de muchos miles de mi l lones de dólares, es n a t u r a l que pregunte 
qué se va a hacer c o n ese d inero . Es igualmente n a t u r a l que e l Ejecu­
t ivo se rehúse a est imar las asignaciones p o r países, ya que e l lo d e b i l i t a 
su posición de negociación frente a los receptores potenciales. S i l a In­
d i a sabe que e l gobierno de Estados U n i d o s h a destinado provis ional­
mente cien m i l l o n e s de dólares p a r a la ayuda a ese país, puede ela­
b o r a r u n p l a n de desarrol lo con u n déficit de divisas de a p r o x i m a d a ­
mente esa cant idad. D e i g u a l manera , si los gobiernos de América L a t i n a 
saben que se h a dest inado p a r a ellos u n a c ierta c a n t i d a d de los fondos 

21 Comité de A g r i c u l t u r a de la Cámara de Representantes, H e a r i n g s : Extensión 
of P u b l i c L a w 4 8 0 , 86? Congreso, Pr imera Sesión, 1959, pp. 199-208. 
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d e l B a n c o Interamericano de Desarro l lo , verán fortalecida su posición de 
negociación frente a l Banco . A l hacer u n a asignación previa , es como 
si e l B I D estuviera d i c i e n d o : "Estamos guardando este d i n e r o p a r a uste­
des; se l o queremos prestar a ustedes; así que p o r favor preséntenos 
peticiones atendibles." 

E n algunas ocasiones, l a negociación en dos frentes puede resultar 
ventajosa p a r a los autores de l a política exterior. S i Estados U n i d o s se 
compromete internac ionalmente a p r o p o r c i o n a r ayuda, e l E j e c u t i v o 
podrá luego u t i l i z a r este c o m p r o m i s o para sacarle d i n e r o a l Congreso. E l 
acto de ingresar a l a Asociación p a r a e l Desarro l lo I n t e r n a c i o n a l sería 
u n ejemplo de este t i p o de compromisos. Las autorizaciones sólo se 
considerarán después de que se haya negociado l a cuota de Estados U n i ­
dos, y los representantes d e l E jecut ivo pueden señalar las graves reper­
cusiones d e l i n c u m p l i m i e n t o de u n compromiso i n t e r n a c i o n a l . 2 2 As í 
ocurrió en enero de 1964: E l E j e c u t i v o maniobró a través de comités 
del Congreso re lat ivamente amistosos, para obtener u n a autorización a 
f i n de que e l gobernador d e l B I D p o r Estados U n i d o s votara a favor 
de u n incremento en los recursos d e l B a n c o y suscribiera l a cuota co­
rrespondiente a su país. E l decreto correspondiente se aprobó e l 22 de 
enero de 1964. E l gobernador p o r Estados U n i d o s emit ió su voto el 28 
d e l m i s m o mes, y p a r a cuando se abr ieron las audiencias de autoriza­
ciones, e l 17 de marzo, Estados U n i d o s había contraído u n a "solemne 
obligación i n t e r n a c i o n a l " . L a s objeciones del representante O t t o Pass­
m a n contra tales tácticas demuestran l a efectividad de las mismas: 

C u a n d o el Congreso autor iza esta clase de p r o g r a m a y acepta 
e l c o m p r o m i s o , ¿tiene acaso este comité o t r a a l ternat iva que l a de 
autorizar el gasto? ¿De qué sirve cerrar l a p u e r t a c u a n d o ya salió 
l a m u í a ? 2 3 

I I I . L A P O L Í T I C A D E L A R E C E P C I Ó N D E A Y U D A 

H a s t a ahora hemos e x a m i n a d o l a política de l a ayuda desde e l p u n ­
to de vista d e l oferente. Veamos ahora l a polít ica de l a recepción de 
ayuda e x a m i n a n d o p r i m e r o l a tensión existente entre l a polít ica i n t e r n a 
y l a i n t e r n a c i o n a l de los países receptores, y luego algunas sugestiones 
p a r a neutra l i zar e l i m p a c t o polít ico de l a ayuda en dichos países. 

D e n u e v o , l a negociación e n d o s f r e n t e s . L o s gobiernos que propor­
c i o n a n ayuda n o son los únicos que deben negociar en dos frentes s i m u l ­
táneamente. L o s gobiernos que l a rec iben también enfrentan esta d i ­
fícil tarea. S i q u i e n p r o p o r c i o n a l a ayuda exige a l gobierno receptor 
que realice l a r e f o r m a agrar ia como u n q u i d p r o q u o de l a ayuda, es 

22 Se encuentran ejemplos de esto en: Comité de Autorizaciones de l a Cámara 
de Representantes, Subcomité de Autorizaciones para las Operaciones en el Extran­
jero, H e a r i n g s , F o r e i g n O p e r a t i o n s A p p r o r i a t i o n s f o r i 9 6 5 (Parte 1), 88? Congreso, 
Segunda Sesión, 1964, p p . 95-97, 104. 

23 I b i d . (Parte 2), p. 32. 



O C T - D I C 69 L A P O L Í T I C A D E L A A Y U D A 189 

p r o b a b l e que los grupos nacionales con intereses creados en e l s t a t u s 
q u o ejerzan considerable presión sobre e l gobierno receptor. Este úl­
t i m o debe asegurar a l oferente que se están real izando esfuerzos de 
r e f o r m a agraria, a l m i s m o t i e m p o que tratar de convencer a los gru­
pos nacionales de que tales esfuerzos se desarrollarán m u y lentamen­
te, si acaso. A u n si q u i e n d a l a ayuda no exigiese u n q u i d p r o q u o , los 
gobiernos receptores tendrán que l u c h a r con enemigos nacionales que 
los acusarán de aceptar condiciones denigrantes de aquél . E n cuanto 
u n gobierno acepta l a ayuda norteamericana, se hace v u l n e r a b l e a l cargo 
de haberse " v e n d i d o " cada vez que, en lo futuro , se al inee c o n Estados 
U n i d o s en c u a l q u i e r asunto. 

P a r a q u i e n recibe l a ayuda, como para q u i e n l a d a , l a necesidad de 
negociar en dos frentes no siempre constituye u n a desventaja. U n país 
p u e d e resistirse a las condiciones de u n proveedor p o t e n c i a l de ayuda, 
si puede demostrar q u e le resulta i m p o s i b l e c u m p l i r l a s . P o r e jemplo, 
u n país que puede argumentar convincentemente que l a r e f o r m a agra­
r i a , o el contro l de l a inflación, generarían u n a e x t r e m a h o s t i l i d a d 
i n t e r n a , puede resistir con mejores resultados tales demandas de quie­
nes p r o p o r c i o n a n l a ayuda. L a capacidad p a r a p r o b a r que nuestra l i ­
b e r t a d de negociación se e n c u e n t r a l i m i t a d a p o r fuertes presiones i n ­
ternas, puede ser u n a fuente de fuerza a l negociar c o n u n oferente 
p o t e n c i a l de ayuda. 2 * 

E l i m p a c t o d e l a a y u d a . U n a de las críticas a l a ayuda más comunes 
e n los países receptores, es que l a m i s m a fac i l i ta l a intervención de 
q u i e n l a otorga en los asuntos de q u i e n l a recibe. E s t a crítica h a d a d o 
l u g a r a varias sugerencias p a r a neutra l i zar l a política de los programas 
de ayuda. E x a m i n e m o s cuatro tipos de ayuda que frecuentemente se 
m e n c i o n a n en este contexto: /) los préstamos e n oposición a los d o n a t i ­
vos; 2 ) l a ayuda económica en oposición a l a m i l i t a r ; 3) l a a y u d a m u l t i ­
la tera l en oposición a l a b i l a t e r a l , y 4 ) e l c a p i t a l p r i v a d o en oposición 
a l público. 

D o n a t i v o s c o n t r a préstamos. D u r a n t e l a década de 1950, u n m e d i o 
sugerido con frecuencia p a r a r e d u c i r a u n m í n i m o l a intervención de 
quienes prestan ayuda e n los asuntos de quienes l a rec iben, fue e l cam­
b i o de los donativos a los préstamos. A m e n u d o se describió los présta­
mos como u n a f o r m a más " e m p r e s a r i a l " de p r o p o r c i o n a r l a ayuda. Se 
sostenía q u e los préstamos asignados sobre l a base de consideraciones 
"estrictamente económicas" eran polít icamente inocuos. P e r o t a l pre­
tensión n o resiste e l análisis más superf ic ia l . E n p r i m e r lugar , es i m ­
posible juzgar l a c o n f i a b i l i d a d d e l crédito de u n país s i n referirse a 
ampl ias consideraciones de polít ica fiscal y monetar ia , a l a p r o b a b i l i d a d 
de desórdenes civiles internos , y a l p a p e l g l o b a l d e l g o b i e r n o en l a eco­
nomía. 

24 Sobre ia capacidad para imponerse restricciones internas, consúltese a Schel¬
l i n g , T h e S t r a t e g y of C o n f l i c t , pp. a s - 2 8 . 
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E n u n m u n d o donde los gobiernos pueden e x p r o p i a r l a pro­
piedad, m a n i p u l a r las tasas de cambio y contro lar la oferta mone­
tar ia , es u n a tontería h a b l a r de evaluar l a sensatez económica de 
u n proyecto s in hacer referencia a l a conducta d e l gobierno. 5 * 

R a y m o n d M i k e s e l l describe los "factores polít icos" como l a considera­
ción más i m p o r t a n t e en l a determinación de l a conf ianza c r e d i t i c i a . 2 8 

L a implicación de l a necesidad de tomar en cuenta a ciertos factores 
políticos, a l evaluar las solicitudes de préstamos, es que los prestatarios 
potenciales p u e d e n verse obligados a tomar importantes medidas polí­
ticas a f i n de hacerse dignos d e l crédito. P o r ejemplo, e l c o n t r o l de l a 
inflación no es u n a cuestión puramente económica: están involucrados 
algunos cambios básicos en la estructura i n s t i t u c i o n a l de l a sociedad. 
Joseph Schumpeter describe l a inflación como " u n o de los factores más 
poderosos p a r a acelerar e l cambio s o c i a l " . 2 7 A pesar de el lo , tanto el 
F o n d o M o n e t a r i o I n t e r n a c i o n a l como el B a n c o M u n d i a l no h a n vaci la­
do en aconsejar a los países en desarrollo que c o n t r o l e n la inflación, a 
f i n de hacerse acreedores a los préstamos, con base en consideraciones 
" p u r a m e n t e económicas". 

A u n a d a a l a tesis de que los préstamos se p u e d e n asignar con crite­
rios estrictamente económicos, tenemos l a pretensión de que los prés­
tamos 

. . . " n o conceden u n pretexto" p a r a que los países prestamistas i n ­
terf ieran e n los asuntos de los prestatarios: M i e n t r a s los pagos de 
intereses y d e l p r i n c i p a l se hagan a c a b a l i d a d en las fechas debi­
das, según l o est ipulado en los términos d e l préstamo, a l acreedor 
n o le interesa cómo se gaste e l m i s m o . L a i n d e p e n d e n c i a d e l país 
prestatario permanece i n v i o l a d a . 2 8 

Según F r e d e r i c B e n h a m , esto n o se a p l i c a a los donat ivos: " u n país que 
hace donativos tiene derecho a asegurarse de que los mismos alcancen 
su propósito y que n o se evaporen en l a corrupción y el d e s p i l f a r r o " . 2 9 

¿Es cierto que los préstamos no p r o p o r c i o n a n u n pretexto p a r a l a 
intervención de los prestamistas? E l banco que me presta d i n e r o para 
comprar u n automóvi l parece creer que tiene derecho a decirme en 
cuánto l o debo asegurar. D e i g u a l manera , los prestamistas de ayuda 
externa h a n ci tado a m e n u d o u n a d e u d a vigente c o m o u n a razón sufi-

25 D a v i d A . B a l d w i n , " T h e International Bank i n P o l i t i c a l Perspective", en 
W o r l d P o l i t i c s , X V I I I (octubre de 1965), p. 69. 

26 R a y m o n d F. Mikesel l , "Problems and Policies i n P u b l i c L e n d i n g for Economic 
Development", en U. S. Prívate a n d G o v e r n m e n t I n v e s t m e n t A b r o a d , ed. R a y m o n d 
F. Mikesel l . Universidad de Oreeón, Eugenc, Ore., 1962, p. 325. 

27 Joseph A . Schumpeter, C a p i t a l i s m , S o c i a l i s m , a n d D e m o c r a c y <f- ed., Harper & 
Bros., Nueva York, 1950, p. 421. 

28 Frederic Benham, E c o n o m i c A i d t o U n d e r d e v e l o p e d C o u n t r i e s . Oxford üniver-
sity Press, Londres, 1961, p. 104. 

29 i b i d . 
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cíente p a r a tomarse u n interés e x t r a o r d i n a r i o en los asuntos internos 
de u n deudor . E l B a n c o M u n d i a l mant iene " u n a relación estrecha c o n 
sus prestatarios durante toda l a v igenc ia de cada préstamo" y r e c l a m a 
e l derecho de prestar atención c o n t i n u a a las condiciones generales, eco­
nómicas y financieras, d e l país prestatario, durante l a v igencia de cada 
préstamo", a f i n de "asegurarse de que el m a n t e n i m i e n t o del servicio 
de los préstamos del B a n c o n o se pone en pel igro p o r el surg imiento de 
condic iones que podrían ser ev i tadas" . 3 0 

H a s t a parecería que hay buenos argumentos para defender l a afir­
m a c i ó n de que los préstamos d a n más o p o r t u n i d a d de intervención que 
los donativos. Es poco p r o b a b l e que l a transacción re lat iva a u n dona­
t i v o se e x t i e n d a por u n per íodo tan largo como el de 10 a 50 años que 
es típico de los acuerdos relativos a los préstamos de ayuda externa. E n 
esta f o r m a , e l aparato necesario p a r a a d m i n i s t r a r el pago d e l préstamo 
puede p r o p o r c i o n a r u n conducto p a r a ejercer i n f l u e n c i a durante u n 
p e r í o d o considerable. U n préstamo n o es u n pretexto c u a l q u i e r a p a r a 
interesarnos en los asuntos de otro, s ino u n a razón eminentemente res­
petable . Señalemos además que q u i e n d o n a por u n a sola vez está e n 
u n a posición m u y endeble p a r a i n t e r v e n i r : A u n cuando puede tener 
" d e r e c h o " a asegurarse de que su d o n a t i v o n o se despi l farra, el d o n a t a r i o 
n o tiene incent ivo para p e r m i t i r ta l intervención. Es l a expectat iva d e l 
s iguiente d o n a t i v o la q u e p r o p o r c i o n a ta l incent ivo . D e i g u a l manera , 
l a esperanza de obtener otros préstamos en el fu turo actúa como u n 
i n c e n t i v o p a r a que e l prestatario p e r m i t a que sus acreedores e x a m i n e n 
sus l ibros . 

A p r i n c i p i o s de la década de 1950, había u n aspecto de los donativos 
norteamericanos que reforzaba l a tesis de que los préstamos son u n 
m e d i o de r e d u c i r la intervención. E r a usua l que Estados U n i d o s exi ­
g i e r a que los donatarios deposi taran u n a c a n t i d a d " e q u i v a l e n t e " de su 
p r o p i a m o n e d a en u n " f o n d o de contraparte" . E l gobierno d o n a t a r i o 
e r a p r o p i e t a r i o de estos fondos, pero los mismos sólo podían ser u t i l i ­
zados m e d i a n t e u n acuerdo c o n j u n t o de ambos gobiernos. 

E l ejercicio de l a i n f l u e n c i a n o r t e a m e r i c a n a sobre el empleo 
de los fondos de contraparte, inev i tab lemente p lanteaba l a cuestión 
de l a interferencia en los asuntos internos de los países que reci­
bían l a a y u d a . 3 1 

Los fondos de contraparte y los donat ivos fueron gradualmente r e m ­
plazados p o r préstamos suaves, pagaderos en m o n e d a l o c a l n o conver­
t ib le , a fines de la década de 195o, 8 2 Esto tuvo como resultado u n a 

30 Banco Internacional de Reconstrucción y Fomento, Poücies a n d O p e r a t i o n s of 
t h e W o r l d B a n k , I F C a n d I D A , 1962, p. 42. 

31 W i l l i a m Adams Brown y Redvers Opie , A m e r i c a n F o r e i g n A s s i s t a n c e (Wash­
ington: Institución Brookings, '1953), p. 188. 

32 Se describe la evolución de este proceso en la obra de D a v i d A . B a l d w i n 
E c o n o m i c D e v e l o p m c n t a n d A m e r i c a n F o r e i g n P o l i c y : 1 9 4 3 - 1 9 6 2 . University of 
Chicago Press, Chicago, 1966. 
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rápida acumulación de enormes cantidades de monedas extranjeras e n 
poder de los Estados U n i d o s , y temores de intervención a ú n mayores 
que los q u e habían generado los fondos de c o n t r a p a r t e . 8 3 U n a vez más, 
las ventajas de los préstamos sobre los donativos resultaban i lusorias. 

L a f a l l a más evidente de l a tesis de que los préstamos no i n v o l u c r a n 
l a intervención, se encuentra e n e l hecho de que los préstamos no son 
sólo u n " p r e t e x t o " p a r a l a intervención, s ino además u n m e d i o p a r a l a 
intervención que h a s ido invocado como ta l . U n autor h a b l a d e l deseo 
de otorgar l a ayuda en forma de préstamos " e n aras de u n a mejor dis­
ciplina";»* otro se refiere a "nuestros esfuerzos p o r emplear los présta­
mos de asistencia como u n m e d i o p a r a i n f l u i r en las reformas económi¬
cas de los países en desarrol lo, o de i m p o n e r l a s " * Es probable que el 
a r g u m e n t o escuchado con más frecuencia, e n favor de l a administración 
d e l p r o g r a m a de ayuda norteamericana e n f o r m a de préstamos, haya 
s ido el de l a conveniencia de asegurarse de que los fondos se usarán 
económicamente. 8 * Así resultarán innecesarios otros controles, p o r q u e 
l a necesidad de hacer e l pago proporcionará l a d i s c i p l i n a r e q u e r i d a 
p a r a evi tar el despi l farro. 

Debemos m e n c i o n a r u n úl t imo aspecto d e l debate sobre los présta¬
mos y los donativos. S i los pr imeros n o i m p l i c a n u n a intervención me­
n o r que los segundos, ¿cómo podemos e x p l i c a r l a preferencia expresada 
e n favor de los préstamos p o r varios países en desarrol lo, durante la 
década de 1950? H a y p o r lo menos dos expl icaciones razonables que no 
dependen de u n a expectat iva de reducción de l a intervención. L a p r i ­
m e r a es q u e los gobiernos de países e n desarrol lo pueden desear n o 
aparecer a los ojos de su p r o p i a opin ión públ ica como dependientes de 
l a c a r i d a d extranjera. Puede ser u n a b u e n a polít ica i n t e r n a l a de rehu­
sar los donat ivos independientemente de sus méritos reales frente a los 
préstamos. L a segunda se expresa en términos de l a "regla de las reac­
ciones esperadas" de F r i e d r i c h . 8 ? N o era n i n g ú n secreto l a creciente 
preferencia d e l Congreso N o r t e a m e r i c a n o p o r los préstamos frente a los 
donativos, en l a década de 1950, a pesar de l o c u a l quienes escriben so­
bre l a a y u d a extranjera raras veces consideran l a p o s i b i l i d a d de que los 
receptores potenciales de ayuda d e c i d a n sol ic i tar préstamos, n o porque 

33 Véase a este respecto lo que escribió u n grupo de Consultores de Finanzas 
Internacionales y Problemas Económicos, T h e P r o b l e m of Excess A c c u m u l a t i o n of 
U.S. O w n e d L o c a l C u r r e n c i e s : F i n d i n g s a n d R e c o m m e n d a t i o n s S u b m i t t e d t o t h e 
U n d e r S e c r e t a r y of S t a t e , 4 de abr i l de 1960 (Información procesada). 

34 T h o m a s C. Schelling, "Amer ican A i d and Economic Development: Some Crit¬
ical Issues", en I n t e r n a t i o n a l Stabiüty a n d P r o g r e s s . American Assembly, Nueva 
York, 1957, p. 157. 

35 R a y m o n d F. Mikesel l , "Capacity to Service Foreign Investment", en V. S. Prí­
v a t e a n d G o v e r n m e n t I n v e s t m e n t A b r o a d , p. 406. 

36 Debe hacerse notar que la obligación de pagar los préstamos favorecía la 
asignación de los recursos de la ayuda a los proyectos de rendimiento f i n a n c i e r o , y 
en contra de los de rendimiento s o c i a l , como por ejemplo la alimentación de niños. 

37 C a r i J . F r i e d r i c h , C o n s t i t u t i o n a l G o v e r n m e n t a n d D e m o c r a c y . L i t t le , Brown 
and Co., Boston, 1941, pp. 589-591. 
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como u n campo sagrado apolítico. S i n repetir el examen anterior de la 

ayuda m i l i t a r , debe resultar evidente que l a asistencia técnica es sólo 

o t r a f o r m a de designar el c o n t e n i d o de bienes de l a ayuda; y no i n d i c a 

mejor el impacto verdadero de l a ayuda que el t ítulo de l a ayuda m i l i t a r . 

E l marbete de l a asistencia técnica es u n instrumento m u y útil de 

relaciones públicas. L a fuente p r i n c i p a l de l a oposición polít ica a l a 

ayuda extranjera h a sido siempre l a c o m u n i d a d empresarial que tradi-

c ionalmente h a tenido y resistido la intervención d e l gobierno en l a 

economía. Se supuso entonces que e l empleo d e l marbete de l a asis­

tencia técnica aseguraría a los inversionistas privados extranjeros q u e 

e l gobierno no intenta compet i r con ellos. E n rea l idad, la asistencia 

técnica compite con la inversión p r i v a d a p o r l o menos de dos maneras. 

E n p r i m e r lugar los servicios que se p r o p o r c i o n a n bajo los programas 

de asistencia técnica los habrían p r o p o r c i o n a d o las empresas privadas 

si e l prec io hubiese sido suficientemente elevado. E n segundo, se hace 

competencia i n d i r e c t a a los inversionistas directos potenciales. P o r ejem­

p l o , las encuestas sobre oportunidades de inversión pueden proporc io­

n a r a l gobierno información suficiente q u e le p e r m i t a establecer u n a 

empresa pública, en lugar de dejarle el campo a l a empresa p r i v a d a . 

L a investigación de las oportunidades de inversión siempre ha sido u n o 

de los servicios ofrecidos mediante u n precio p o r los inversionistas d i ­

rectos potenciales, a u n cuando n o estemos acostumbrados a describir sus 

actividades en esa forma. L a descripción de esta ayuda como "técnica" 

fue u n a m a n e r a de hacerla aparecer como si fuese u n a cosa d i s t i n t a de 

l a asistencia de " c a p i t a l " . L o s "estudios de preinversión" d e l F o n d o 

E s p e c i a l de las Naciones U n i d a s , sólo representan u n a forma extrema 

d e l i n t e n t o de hacer aparecer l a ayuda técnica como algo no controver­

t ib le . E l empleo del lenguaje técnico p a r a distraer la 3.tención de los 

temas discutibles es u n a vieja táctica política, cĵ ue h a funcionado b i e n 

e n el caso de l a asistencia técnica E l marbete de l a asistencia técni­

ca i m p l i c a b a u n a di ferencia c u a l i t a t i v a entre este t i p o de ayuda y otros 

I m p l i c a b a Cĵ ue l a asistencia técnica i n v o l u c r a b a servicios que l a comuni¬

d a d de inversionistas privados no estaría dispuesta a p r o p o r c i o n a r a n i n 

o"ún p r e c i o T a m b i é n se benef ic iaba d e l sent imiento vago pero gene 

ra l i zado de q u f l o técnico y lo polít ico son campos mutuamente exclu-

S i n embargo, quienes deseen entender l a relación existente en 

tre l a ayuda y la i n f l u e n c i a n o deben i g n o r a r l a asistencia técnica 

L a a y u d a m u l t i l a t e r a l c o n t r a l a a y u d a b i l a t e r a l . L a sugerencia que 

ta l vez se escucha con mayor énfasis, p a r a a n u l a r los efectos políticos 

de l a concesión de ayuda, es l a de v o l v e r l a multilateral. '» A este res­

pecto, se h a sostenido que la ayuda m u l t i l a t e r a l es i ) apolítica; 2 ) s i n 

ataduras; 3 ) más aceptable p a r a los receptores, y 4 ) a cubierto de l a po-

40 E n el ensayo de Robert E . Asher " M u l t i l a t e r a l Versus Bi lateral A i d : A n Oíd 
Controversv Revisited". en I n t e r n a t i o n a l O r e m i i z a t i o n , X V I (otoño de 1962), 607.719, 
se encuentra una útil reseña de los argumentos en pro de la ayuda mult i lateral , 
aunque algunos de ellos no tienen relación con el tema de la intervención. 
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canalización de l a ayuda a través de las agencias internacionales n o 
garantiza menos o más débiles ataduras; p o r el contrario, es p r o b a b l e 
que l a ayuda que otorga e l g r u p o d e l B a n c o M u n d i a l conlleve u n nú­
m e r o l i m i t a d o de ataduras sumamente fuertes, quizá hasta verdaderas 
cadenas. 4 3 Quienes desean u n a ayuda con menos ataduras deben descon­
f iar de las sugerencias en favor de que se canalice u n a mayor c a n t i d a d 
de ayuda a través d e l B I R F y sus inst i tuciones afil iadas. 

L a tesis que defiende l a ayuda m u l t i l a t e r a l se refuerza a m e n u d o 
señalando que la m i s m a resulta más aceptable para los países e n desa­
r r o l l o , con ataduras o s in e l las . 4 4 S i n embargo, hay algunas pruebas que 
parecen i n d i c a r que esto n o es así. J o h n L e w i s h a descrito u n c a m b i o 
p r o n u n c i a d o de las operaciones bilaterales a las mult i laterales , c o m o 
" u n a de las cosas que menos desea e l gobierno de l a I n d i a " H a c e no­
tar que l a existencia de varios canales bilaterales de ayuda le permite 
a l a I n d i a protegerse contra l a intervención enfrentando a u n provee­
d o r de ayuda contra otro. Según L e w i s , e l gobierno de l a I n d i a " n o 
está más dispuesto a rendirse ante e l B a n c o M u n d i a l o las N a c i o n e s 
U n i d a s que ante Estados U n i d o s o l a U n i ó n Soviét ica" . 4 8 L a tesis de l a 
a c e p t a b i l i d a d conl leva usualmente u n supuesto implícito de que l a ayu­
d a m u l t i l a t e r a l n o i n v o l u c r a u n aumento de l a cant idad de interven­
ción en los asuntos del receptor. P o r e l lo se supone generalmente q u e 
" e n i g u a l d a d de condic iones" l a ayuda m u l t i l a t e r a l es más aceptable. 
P e r o es posible que no exista ta l i g u a l d a d de condiciones. L a coordina­
ción central izada que probablemente acompañaría a u n cambio masivo 
h a c i a l a ayuda m u l t i l a t e r a l , haría más fácil la intervención d e l oferente 
i n t e r n a c i o n a l , en relación con l a situación actual de u n oferente i n d i v i ­
d u a l . S i , p o r ejemplo, e l B a n c o M u n d i a l fuese l a única fuente i m p o r ­
tante de ayuda para e l desarrol lo , su posición de negociación frente a 
los prestatarios se fortalecería enormemente. 

U n cuarto argumento e n favor de l a distribución m u l t i l a t e r a l de l a 
ayuda sostiene que l a m i s m a evita que los oferentes indiv iduales u t i l i c e n 
su ayuda como u n i n s t r u m e n t o de su polít ica n a c i o n a l . P o r e jemplo, 
H e n r y C a b o t L o d g e describe tales programas como "obviamente prote­
gidos contra las m a n i p u l a c i o n e s polít icas" de los países oferentes. 4? ¿Es 
v e r d a d q u e l a canalización de l a ayuda a través de las agencias interna-

43 E n la obra de B a l d w i n , W o r l d P o l i t i c s , X V I I I , 75-79, se encuentra una des­
cripción de las ataduras utilizadas por el Banco M u n d i a l . 

44 Se pueden consultar algunos ejemplos de esta tesis en Benham, p. 105; y en 
Lodge, " M u t u a l A i d T h r o u g h the U n i t e d Nat ions" , D e p a r t m e n t of S t a t e B u l l e t i n , 
4 de abr i l de ig6o, p. 515. 

45 J o h n P. Lewis, Q u i e t C r i s i s i n I n d i a . Institución Brookings, Washington, 1962, 
p. 263. 

4o' I b i d . , p. 264. Jacob K a p l a n asegura que " e l único caso de expulsión de una 
misión de ayuda occidental, por presionar en favor de u n consejo mal recibido, es 
el del asesor del Banco M u n d i a l residente en Turquía , a principios de l a década de 
1950" (p. 261). 

47 " M u t u a l A i d T h r o u g h the U n i t e d Nations", D e p a r t m e n t of S t a t e B u l l e t i n , 
4 de a b r i l de 1960, p. 525. 
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cionales la neutra l i za como i n s t r u m e n t o de u n a política nacional? U n 
es tudio inf luyente de l a Corporac ión R A N D parte d e l supuesto de que 
quienes se interesan en l a a y u d a externa como u n instrumento de l a 
pol í t ica exterior de Estados U n i d o s n o t ienen que preocuparse de las 
act ividades del B a n c o Mundial . 4 » S i n embargo, hay tres razones q u e 
h a c e n d u d a r de l a corrección de este supuesto. E n p r i m e r lugar , u n 
país oferente puede d e c i d i r d i s t r i b u i r su ayuda por conducto de las 
agencias internacionales, basándose exclusivamente en cálculos relativos 
a s u p r o p i o interés n a c i o n a l . P o r ejemplo, Estados U n i d o s " p u e d e bus­
car e l re lat ivo a n o n i m a t o d e l m u l t i l a t e r a l i s m o cuando e l régimen re­
ceptor, o l a oposición i n t e r n a , sospechen l a existencia de 'ataduras', o 
de a l g u n a otra i n f l u e n c i a i n d e b i d a , de parte d e l o ferente" . 4 9 N o obs­
tante, ta l operación n o significaría u n a neutralización política. L i s k a 
observa correctamente que 

L a búsqueda de cierto a n o n i m a t o n o equivale a suspender e l 
carácter f un damenta l me nte polít ico de la ayuda, s ino sólo a l a 
adopción de u n mé to d o polít icamente más eficiente en situaciones 
en que l a operación directa puede ser onerosa p a r a el oferente 
o p a r a e l receptor . 5 0 

U n a segunda razón p a r a mostrarse escépticos e n cuanto a l a m e d i d a 
e n que l a ayuda m u l t i l a t e r a l se encuentra l i b e r a d a de l a polít ica na­
c i o n a l , es que algunos oferentes de ayuda ejercen u n a i n f l u e n c i a extra­
o r d i n a r i a sobre las actividades de las agencias internacionales . P o r ejem­
p l o , Estados U n i d o s tiene más de u n a cuarta parte d e l tota l de votos 
e n e l B a n c o M u n d i a l , que s iempre h a tenido u n presidente norteameri­
cano. C u a n d o Estados U n i d o s desvía algunos de sus fondos, de los 
canales bilaterales hac ia e l g r u p o d e l B a n c o M u n d i a l , n o están cediendo 
t a n t a i n f l u e n c i a sobre las políticas de l a distribución de l a ayuda como 
parece. D e i g u a l manera , c u a n d o Estados U n i d o s p r o p o r c i o n a n ayuda 
a l B a n c o I n t e r a m e r i c a n o de D e s a r r o l l o , no p i e r d e n tanto c o n t r o l sobre 
l a distribución de fondos c o m o parecerían i n d i c a r los arreglos formales. 
A pesar de que los países la t inoamericanos t ienen en c o n j u n t o más vo­
tos que Estados U n i d o s en e l B a n c o Interamer icano de Desarro l lo , su 
esperanza de obtener fondos en e l f u t u r o los impele a no emplear dichos 
votos contra Estados U n i d o s . E n l a terminología de F r i e d r i c h , están 
p r e v i e n d o las reacciones de Estados U n i d o s y actuando en consecuencia. 
Adviértase que el B I D n u n c a h a hecho u n préstamo contra l a oposición 
específica de Estados U n i d o s . L a s reacciones esperadas const i tuyen u n 
lazo entre l a ayuda y l a i n f l u e n c i a m u c h o más i m p o r t a n t e que los arre­
glos formales de votación. 

L a tercera razón es l a s iguiente: E n l a m e d i d a en que c u a l q u i e r país 

48 Wolf , p. 8on. 
49 Liska, p. 217. 
'50 I b i d . 
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puede predecir el patrón de distribución de l a ayuda de u n a agencia 
i n t e r n a c i o n a l , podrá u t i l i z a r a d i c h a agencia como instrumento de su 
política exterior , o sea que puede moldear su política exterior en for­
ma ta l que deje lugar a las actividades de esa agencia i n t e r n a c i o n a l . 
P o r e jemplo, si hay razones para creer que R u r i t a n i a podrá obtener 
u n préstamo de la Asociación para e l Desarro l lo I n t e r n a c i o n a l , para 
f inanciar la construcción de u n a presa, Estados U n i d o s puede dec idir 
retirar los fondos que había destinado p a r a f i n a n c i a r d i c h a presa, y 
ut i l i zar los para l a obtención de a lguna otra meta política. E l empleo 
eficaz de esta técnica de política exterior depende de l a capacidad para 
predecir acertadamente los patrones de distribución de la ayuda de las 
agencias internacionales. Esto permite ident i f i car los proyectos que pro­
bablemente serán f inanciados de todas maneras, y los que se encuentran 
al margen de indecisión. L i m i t a n d o su ayuda a los proyectos margina­
les, u n país puede fortalecer su posición de negociación frente a los re­
ceptores de la a y u d a . 5 1 L a descripción del proceso de negociación norte­
americana, hecha p o r u n antiguo a d m i n i s t r a d o r de l a A I D , i n d i c a que 
Estados U n i d o s trata de fortalecer su posición de negociación en esta 
forma: 

A u n antes de que se elabore u n p r o g r a m a p r o v i s i o n a l , deben 
estimarse los recursos disponibles de otros países, de las agencias 
especializadas de las Naciones U n i d a s , y de las empresas privadas 
e x t r a n j e r a s . . . Sólo tras de haber hecho lo anter ior resulta con­
veniente considerar los recursos disponibles en Estados U n i d o s . 5 2 

E n conclusión, hay varias razones para d u d a r de l a afirmación de 
H e n r y C a b o t L o d g e , en e l sentido de que los programas de ayuda m u l ­
t i la tera l están "obviamente a salvo de las m a n i p u l a c i o n e s políticas" de 
países i n d i v i d u a l e s . L a canalización de la ayuda a través de las agencias 
internacionales n o reducirá necesariamente l a intervención en los países 
en desarrol lo; p o r e l contrar io , puede a u n incrementar la . 

L o s c a n a l e s p r i v a d o s c o n t r a l o s públicos. U n o de los grandes mitos 
norteamericanos es que el sector p r i v a d o de l a economía es "apol í t ico" . 
P o r e l lo , n o es sorprendente encontrarse con l a tesis de que l a inversión 
p r i v a d a "apol í t i ca" implicará u n a intervención m e n o r en los países en 
desarrol lo que l a ayuda públ ica externa, que es " p o l í t i c a " . 5 8 E l examen 
que sigue se concentrará en dos interrogantes: P r i m e r o , ¿es "pol í t ico" 
el c a p i t a l p r i v a d o , en los tres sentidos antes mencionados? Segundo, ¿en 
qué forma" se l iga la inversión p r i v a d a a l a polít ica exterior? 

Si Sobre la importancia de esta consideración, véase a Thomas C. Schelling, 
I n t e r n a t i o n a l E c o n o m i c s . A l l y n and Bacon, Boston, 1958, pp. 443-44. 

32 Frank M . Coffin, W i t n e s s f o r A I D . Houghton M i f f l i n , Boston, 1964, pp. 14-15. 
53 Se encuentran ejemplos de esta posición en Cleona Lewis, T h e U n i t e d S t a t e s 

a n d F o r e i g n I n y e s t m e n t P r o b l e m s . Institución Brookings, Washington, 1948, p. 277; 
y American Enterprise Association, "Amer ican Prívate Enterprise, Foreign Economic 
Devclopment, and the A i d Programs", en F o r e i g n A i d P r o g r a m : C o m p i l a t i o n of 
S t u d i e s a n d S u r v e y s , p . 592. 
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U s u a l m e n t e se describe l a motivación de los empresarios pr ivados 
c o m o e l deseo de obtener beneficios. S i n negar l a i m p o r t a n c i a de ta l 
mot ivación, podemos señalar que el beneficio puede ser buscado en 
formas diferentes por distintas organizaciones. L a justificación que tí­
p i c a m e n t e sirve de fundamento a l a descripción de las empresas como 
apolít icas, i m p l i c a la existencia de numerosas empresas pequeñas que 
obedecen a las fuerzas impersonales d e l mercado. T a l justificación 
i g n o r a que u n a de las inst i tuciones económicas más importantes d e l 
m u n d o contemporáneo es l a sociedad anónima gigantesca. Sólo esta­
mos empezando a p e r c i b i r las enormes impl icaciones políticas y econó­
micas de esta forma de organización s o c i a l « S i n embargo, y a está c laro 
q u e estas empresas no son los esclavos d e l mercado que nos p i n t a el mo­
d e l o de l a competencia p u r a . M u c h a s de esas sociedades anónimas 
poseen activos más valiosos que el P N B a n u a l de varios países en desa­
r r o l l o . Estas gigantescas sociedades anónimas poseen l a mayor parte 
de l a inversión norteamericana directa en e l exterior. Más o menos u n a 
tercera parte de esta inversión se encuentra en l a i n d u s t r i a petrolera , 
l a c u a l se encuentra tan b i e n organizada que se le h a l legado a des­
c r i b i r como u n gobierno p r i v a d o m u n d i a l . 5 6 L a búsqueda de poder 
y l a de beneficios no const i tuyen necesariamente tareas m u t u a m e n t e 
excluyentes. 

Independientemente de las motivaciones de los inversionistas pr ivados 
extranjeros, resulta difícil negar el i m p a c t o político de sus acciones. 
L a concesión de u n a l ínea de crédito p o r va lor de cuarenta m i l l o n e s 
de dólares a Sudáfrica, p o r u n grupo de bancos norteamericanos, tiene 
u n i m p a c t o p r o f u n d o sobre l a distribución de l a i n f l u e n c i a dentro d e l 
país receptor y entre los países. Es i m p r o b a b l e que este mismo g r u p o 
de bancos ext ienda u n crédito s i m i l a r a C u b a en e l futuro p r óx i m o. 
C o n esto n o sugerimos n i n g ú n p l a n disfrazado de los banqueros p a r a 
f o m e n t a r el racismo o c u a l q u i e r a o t r a ideología. L o que señalamos es 
que , a l f o r m u l a r juic ios sobre lo que constituye u n a inversión "segura", 
los banqueros t ienden a favorecer ciertos sistemas sociales. E u g e n e 
Staley, en su estudio clásico W a r a n d t h e Prívate I n v e s t o r , identif icó 
este enlace entre las corrientes d e l c a p i t a l p r i v a d o i n t e r n a c i o n a l e ins­
t i tuciones sociales part iculares: 

L a exportación de capi ta l a países a donde no h a l legado e l 
i n d u s t r i a l i s m o capital ista , requiere l a "exportac ión" simultánea de 
formas e inst i tuciones gubernamentales especializadas, tales como 
e l derecho m e r c a n t i l ; e inst i tuciones económicas especializadas, 
tales como el sistema de salarios. D e este hecho . . . surge u n con­
fl icto p r o f u n d o e inev i tab le entre los países que i m p o r t a n c a p i t a l 

54 Véase, a este respecto, J o h n K. G a l b r a i t h , T h e N e w I n d u s t r i a l S t a t e . H o u g h t o n 
M i f f l i n , Boston, 1967; A d o l p h A . Berle, J r . , P o w e r W i t h o u t P r o p e r t y (Nueva York: 
Harcourt , Brace, 1959); y M i c h a e l D. Reagan, T h e M a n a g e d E c o n o m y (Nueva York: 
O x f o r d University Press,' 1963). 

55 Robert Engler, T h e P o l i t i c s of O i l (Nueva York: M a c m i l l a n , 1961). 
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y los que e x p o r t a n , cuando sus instituciones sociales son radica l ­
mente diferentes.*» 

¿Es l a inversión p r i v a d a i n t e r n a c i o n a l u n proceso político, en e l 
sentido de que i m p l i q u e u n confl icto entre grupos? H a y p o r l o menos 
dos razones p a r a creer que sí l o es. E n p r i m e r lugar , muchos de los 
países e n desarrol lo — c o n razón o s i n e l l a — asocian a los inversionis­
tas privados extranjeros con sus antiguos amos coloniales. M i e n t r a s sub­
sistan estas actitudes, es de esperarse que sur jan fricciones entre los 
países en desarrol lo y los inversionistas privados extranjeros. E n segundo, 
debe esperarse u n confl icto de grupo de considerable intens idad e n e l 
proceso de transferir c a p i t a l de los países desarrol lados a los subdesa-
rrol lados, a u n en el caso de que no exista u n a herencia c o l o n i a l que 
manche a los inversionistas extranjeros. Staley considera ta l confl icto 
como inev i tab le : 

E l proceso de l a inversión i n t e r n a c i o n a l crea entre e l país que 
i m p o r t a e l c a p i t a l , y el que lo exporta , u n conf l i c to relat ivamente 
permanente de capital-trabajo, de acreedor-deudor, de intereses 
creados frente a grupos interesados en l a r e f o r m a o l a revolución 
social , p a r a n o h a b l a r de los confl ictos culturales que genera l a 
industrial ización que acompaña a l a inversión de c a p i t a l . 5 7 

Es perfectamente posible que l a inversión p r i v a d a extranjera sea 
política en los tres sentidos antes mencionados, y a u n así se encuentre 
protegida contra l a polít ica exterior d e l g o b i e r n o d e l país prestamista. 
Si b i e n a m e n u d o escuchamos e l argumento de que l a política exter ior 
se d e t e r m i n a en l a f o r m a que conviene a los inversionistas privados, 
raramente escuchamos que l a inversión p r i v a d a sea u n " i n s t r u m e n t o " de 
política exter ior . S i n embargo, e l gobierno de Estados U n i d o s h a tratado 
c laramente de u t i l i z a r l a inversión p r i v a d a extranjera p a r a alcanzar 
algunas de sus metas de polít ica exter ior en los países en desarrol lo. 
D i c h o g o b i e r n o h a u t i l i z a d o l a d i p l o m a c i a , las garantías de l a inver­
sión, l a p r o p a g a n d a y l a n o ayuda, p a r a e s t i m u l a r e l f lujo d e l c a p i t a l 
p r i v a d o a las áreas e n d e s a r r o l l o . 5 8 U n reciente comité asesor d e l go­
b i e r n o sobre l a a y u d a extranjera indicó que "las inst i tuciones privadas 
p u e d e n ser instrumentos m u c h o más efectivos de l a polít ica n a c i o n a l 
que las inst i tuciones gubernamentales, e n ciertas s i tuac iones" . 5 9 E l i n ­
forme d e l comité describió además l a inversión p r i v a d a en e l exter ior 

56 Eugene Staley, W a r a n d t h e Prívate I n v e s t o r . Doubleday, Garden City, 1935, 
p. 142. 

57 I b i d . , p . 3.67. Consúltese también a Leo M o d e l , " T h e Politics of Prívate 
Foreign Investment", en F o r e i g n Affairs, X L V (julio de 1967), pp. 639-651. 

58 Se pueden consultar algunos detalles sobre el empleo de estas técnicas por los 
Estados Unidos , para fomentar la inversión privada extranjera, en Baldwin, E c o n o m i c 
D e v e l o p m e n t a n d A m e r i c a n F o r e i g n P o l i c y . 

59 Comité Asesor sobre la Empresa P r i v a d a en la A y u d a Externa, F o r e i g n A i d 
T h r o u g h Prívate I n i t i a t i v e , p . 5. 
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c o m o u n a forma efectiva de ejercer "pres ión" sobre los países en desa­
r r o l l o , p a r a que adopten la clase de sistema social p l u r a l i s t a que existe 
e n Estados U n i d o s , en opinión de los autores d e l informe. 0 » E n el 
i n f o r m e se expresó claramente que sus autores consideran e l c a p i t a l 
p r i v a d o c o m o u n m e d i o p a r a i n t e r v e n i r e n los asuntos de los países 
e n desarrol lo . 

Después de e x a m i n a r varios tipos de ayuda, concluimos que n i n ­
g u n o de ellos ofrece muchas esperanzas a quienes se o p o n e n a toda clase 
de intervención en los asuntos d e l país receptor. C a d a u n o de ellos 
p u e d e servir, y h a servido realmente, como u n mecanismo de interven­
c ión. A u n cuando pueden exist ir tipos de a y u d a externa que e l ofe¬
rente n o p u e d a emplear para intervenir , los mismos n o se encuentran 
entre los analizados aquí. 

E l c o m e r c i o e n l u g a r d e l a a y u d a : ¿una solución? U n sustituto de l a 
a y u d a que se sugiere comúnmente, puede pensarse que proporc ione u n a 
solución a quienes se interesan en evitar que los oferentes i n f l u y a n en 
los receptores. " E l comercio en l u g a r de l a a y u d a " h a sido u n l e m a 
escuchado intermitentemente durante los últ imos veinte años. E l trata­
m i e n t o preferencia l de los países en desarrol lo , en sus relaciones comer-
cíales c o n los desarrollados, puede servir como u n equivalente adecuado 
de l a ayuda, p o r lo menos en a l g u n a m e d i d a . L a C o n f e r e n c i a sobre 
C o m e r c i o y D e s a r r o l l o de las Nac iones U n i d a s de 1964, propuso varias 
formas p a r a e n c u b r i r l a ayuda externa bajo e l disfraz de arreglos co­
mercia les especiales. 6 1 S u p o n i e n d o que e l lo se p u e d a hacer, ¿estarían 
todavía los oferentes e n capacidad de intervenir? N o habrá necesidad 
de autorizaciones anuales d e l Congreso, de negociar cada u n o de los 
proyectos, n i de misiones de ayuda. Parecería que de esta m a n e r a se 
cancelarían muchas posibi l idades de intervención de los oferentes. 

S i n embargo, las apariencias p u e d e n ser engañosas. E l comercio i n ­
t e r n a c i o n a l también puede ser u n i n s t r u m e n t o de polít ica exter ior na­
c i o n a l . E n toda clase de comercio entre los países está implíc i ta l a 
amenaza p o t e n c i a l de que c u a l q u i e r a de las partes que comercian pue­
d a n d a r p o r t e r m i n a d a l a relación.» 2 Son evidentes tres fuentes poten­
ciales de intervención: J ) l a terminación efectiva d e l comercio p o r u n 
país r i c o ; 2) l a amenaza de terminación, y 3 ) acciones de los países en 
desarro l lo que se adelanten a las reacciones potenciales de los países 
desarrol lados. N o podemos f o r m u l a r a p r i o r i u n j u i c i o sobre cuáles 
países se encontrarán en las posiciones de negociación más fuertes, en 
relación c o n l a terminación o l a amenaza de terminación d e l comercio. 
S i n embargo, en i g u a l d a d de condiciones, los países que ganan más 

©o I b i d . , pp. 6-8. 
e l Se encuentra una descripción y análisis de las proposiciones de la U N C T A D en 

H a r r y G . Johnson, E c o n o m i c P o l i c i e s T o w a r d L e s s D e v e l o p e d C o u n t r i e s . Institución 
Brookings, Washington, 1967. 

62 Consúltese, a este respecto, a Albert O. H i r s c h m a n , N a t i o n a l P o w e r a n d i h e 

S t r u c t u r e of F o r e i g n T r a d e . University of Cal i fornia Press, Berkeley y Los Ángeles, 

1945-
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con e l comercio tendrán más que perder y p o r tanto serán más v u l ­
nerables a las amenazas de terminación d e l comercio. A este respecto, es 
interesante advert i r que varias de las sugerencias de l a U N C T A D con­
l l e v a n medidas tendientes a aumentar las ganancias de los países en 
desarrol lo, e n su comercio con los países ricos. N o s enfrentamos a la 
ironía de que los países en desarrol lo p i d e n a los países ricos que hagan 
muchas de las cosas que H i r s c h m a n considera como instrumentos p a r a 
elevar a l m á x i m o l a i n f l u e n c i a p o t e n c i a l de u n país frente a sus cl ien­
tes comercia les . 8 3 L a s sugerencias de la U N C T A D p u e d e n ser buenas, pero 
los países e n desarrol lo se están engañando a sí mismos si creen que 
l a puesta en práctica de las mismas los protegerá seguramente contra 
l a i n f l u e n c i a de los países ricos. 

I V . C O N C L U S I Ó N 

Es út i l — e n r e a l i d a d e s e n c i a l — que consideremos la política de 
l a ayuda a l evaluar l a contribución de las políticas de ayuda a l desarro­
l l o . Demasiado a m e n u d o l a observación de que l a ayuda es "pol í t ica" 
es sólo u n a f o r m a de d e n o m i n a r l a . E n este trabajo hemos tratado de 
demostrar que ta l observación puede tener u n a u t i l i d a d analítica en los 
estudios relativos a las políticas. 

S i n embargo, l a relación que existe entre l a ayuda y l a i n f l u e n c i a 
es s u t i l y compleja . N o debieran tolerarse más los clichés simplistas 
que c o n f u n d e n l a l i teratura sobre l a ayuda. Necesitamos u n análisis teó­
r ico sofisticado p a r a poder entender l a natura leza de l a relación exis­
tente entre l a ayuda y l a i n f l u e n c i a . E n l a polít ica de la concesión y 
l a recepción de ayuda, la tensión existente entre l a polít ica i n t e r n a y l a 
externa debe ser e l p u n t o central de nuestro análisis. Los estudios o 
las sugestiones de política que i g n o r e n esta tensión corren e l riesgo 
de ser poco importantes o peligrosos. 

Es poco probable que tenga éxito l a búsqueda de formas de ayuda 
polít icamente inocuas. Es difícil separar el d i n e r o de la in f luenc ia . 
Debemos aprender a v i v i r con l a política de ayuda, y cesar en nuestros 
esfuerzos estériles p o r aboliría. Después de todo, l a política n o es sólo 
" e l arte de l o pos ib le" , también es e l arte de hacer posible mañana 
lo que es i m p o s i b l e hoy. 

63 I b i d . , p p . 34-35. 


